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EDITAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2025  

 

O MUNICÍPIO DE JAGUARÉ-ES, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE DO FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, QUE REALIZARÁ LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, NOS TERMOS DA Nº 

LEI Nº 14.133/2021, DECRETO MUNICIPAL Nº 001/2024DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 E DAS EXIGÊNCIAS 

ESTABELECIDAS NESTE EDITAL.   

 

Processo: nº 05593/2024 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Código CidadES: 2025.038E0500002.01.0002 

 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 08:59 horas do dia 24/02/2025. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do dia 24/02/2025. 

 

Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br  

Critério de Julgamento: MENOR PREÇO(MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO) 

Modo de disputa: ABERTO. 

 

 

1. DO OBJETO. 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa Contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de Administração e Gerenciamento do abastecimento de combustível, através de sistema 

informatizado e integrado com utilização de cartão magnético, com disponibilização de rede credenciada de postos, para 

a frota de veículos da Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

 

1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR TAXA ADMINISTRATIVA, considerado o menor dispêndio para a 

Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos 

quanto às especificações do objeto.  

 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://cidades.tcees.tc.br/CidadESPortalWeb/RemessaContratacao#/CidadESPortalWeb/RemessaContratacaoCadastro/RemessaContratacaoDetalhes?identificacaoContratacao=2025.038E0500002.01.0002&controleInstrumentoContratacaoId=0
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2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária, prevista no orçamento, na 

classificação abaixo: 

120 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CIDADANIA E SEGURANÇA  

12 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE JAGUARÉ  

12012.0812200212.122 - GESTÃO DESCENTRALIZADA DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA 33903000000 - MATERIAL DE 

CONSUMO  

FICHA 87 – 150000009999  

 

120 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CIDADANIA E SEGURANÇA  

12 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE JAGUARÉ  

12012.0824400222.124 - BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL  

33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO  

FICHA 226 – 166100009999  

 

120 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CIDADANIA E SEGURANÇA  

12 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE JAGUARÉ  

12012.0824400212.123 - BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA  

33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO  

FICHA 147 – 166100009999  

 

120 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CIDADANIA E SEGURANÇA  

23 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL  

12023.0824300202.070 - MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DO CONSELHO TUTELAR  

33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO  

FICHA 284 – 150000009999  

 

120 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CIDADANIA E SEGURANÇA  

23 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL  

33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO  

FICHA 257 – 150000009999 

 

 

3. DO CREDENCIAMENTO. 
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3.1. O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS que permite a participação dos 

interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA. 

 

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br; 

 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal 

e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta licitação. 

 

3.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes 

e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS 

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e 

que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS. 

 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021.  

 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

 

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 

responder administrativa ou judicialmente; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 

 

4.3.5.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 

 

4.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-

Plenário). 

 

4.3.7. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.3.8. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, 

ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 

por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços 

ou fornecimento de bens a ela necessários;  

4.3.9. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.3.10. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau; 

4.3.11. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema 

eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

 

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apta a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos com a Administração Pública 

cujos valores extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 

 

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 

“não” impedirá o prosseguimento no certame; 
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4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na 

Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

 

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

 

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade 

com as exigências editalícias; 

 

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores;  

 

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 

salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1998;  

 

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

 

4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

4.4.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e 

neste Edital. 

4.6. Os licitantes deverão indicar suas propostas de preços sua taxa administrativa, utilizando para tanto, exclusivamente, 

o Sistema Eletrônico, sendo consideradas inválidas as propostas apresentadas por quaisquer outros meios. 

4.7. As propostas de preços (taxa administrativa), poderão ser enviadas, substituídas e excluídas até a data e hora de sua 

abertura definidas no Edital. 

4.8. CABERÁ AO LICITANTE ACOMPANHAR AS OPERAÇÕES NO SISTEMA ELETRÔNICO DURANTE A SESSÃO PÚBLICA DE 

DISPUTA E ATÉ SUA EFETIVA HOMOLOGAÇÃO, FICANDO RESPONSÁVEL PELO ÔNUS DECORRENTE DA PERDA DE NEGÓCIOS 

DIANTE DA INOBSERVÂNCIA DE QUAISQUER ATOS OU MENSAGENS EMITIDAS PELO PREGOEIRO OU PELO SISTEMA OU DE 

SUA DESCONEXÃO. 
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

 

5.1 . Na presente licitação, a fase de habilitação  SUCEDERÁ as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento. 

5.2 . Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ( axa 

administrativa), conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura 

da sessão pública. 

5.3 . O envio da proposta, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

5.4 . Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 

somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

 

5.5 . Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para 

apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 

 

6.1 O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

 

6.1.1 Taxa administrativa; 

6.1.2 Quantidade; 

6.1.3 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: 

indicando, no que for aplicável, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

 

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

6.3 Nas Taxa administrativa, propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou 

serviços. 

 

6.4 As Taxas administrativas ofertadas, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto. 
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6.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada 

será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

 

6.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

 

6.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 

licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

6.8 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a 

responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 

assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao 

erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

6.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60(sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.  

 

6.10  Os licitantes devem respeitar a Taxa administrativa máxima, estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas, quando participarem de licitações públicas; 

 

6.11. No presente Pregão, o menor preço será obtido pela MENOR TAXA ADMINISTRATIVA = MAIOR TAXA DE DESCONTO 

EM PORCETAGEM, partindo-se da taxa máxima admitida, de acordo com as propostas apresentadas pelos licitantes, 

admitindo-se taxa negativa (taxa de desconto). 

6.12. Ante a possibilidade de se obter taxa de administração negativa (desconto), situação que inviabilizaria a utilização 

do sistema portal DE Compras Públicas que foi compilado apenas para valores positivos, as propostas de taxas, deverão 

ser acrescidas em R$ 100,00 (cem reais) que, ao final, serão subtraídos para se obter o valor final da taxa de administração. 

6.12.1. Exemplo 1 - POSITIVO: Caso a licitante queira ofertar a taxa de 2,0% (dois por cento), o valor ofertado terá que ser 

de R$ 102,00 (cento e dois reais), sendo, R$ 2,00 (dois reais) o valor ofertado referente a porcentagem (R$ 2,00 = 2,0%), 

mais R$ 100,00 (cem reais) valor fictício para utilização do sistema de compras eletrônico.  

6.12.2. Exemplo 2 - NEGATIVO: Caso a licitante queira ofertar a taxa de -2,0% (dois por cento negativos), o valor ofertado 

terá que ser de R$ 98,00 (noventa e oito reais), menos R$ 100,00 (cem reais) valor fictício para utilização do sistema de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


 

  Prefeitura Municipal de Jaguaré 
Fundo Municipal de Assistência Social 

Estado do Espírito Santo 

 
 

 

compras eletrônico, lembro que, no final da disputa, os cem reais fictícios, serão excluídos para a obtenção do percentual 

real a ser registrado. 

6.13. Sendo assim, todas as propostas devem ter valor máximo de R$ 100,00, uma vez que, o a taxa máxima permitida, 

conforme apuração de mercado, esta negativa. 

 

Lembro que, no final da disputa, os R$ 100,00 (cem reais) fictícios, serão excluídos para a obtenção do percentual real a 

ser registrado. 

 

 

7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 

 

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local 

indicados neste Edital. 

7.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.4  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

 

7.5 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de 

lances. 

 

 

7.6  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

 

7.6.1 O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital. 

 

7.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 

estabelecidas no Edital. 

 

7.8 O licitante somente poderá oferecer lance taxa administrativa inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 
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7.9 O intervalo mínimo dos percentuais, entre as Taxas administrativas, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,50%(meio por cento). 

 

7.10 Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de DISPUTA ABERTO, em que os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 

sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

 

7.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

 

7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

 

7.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Pregoeiro, assessorado 

pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução da Taxa 

administrativa. 

 

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo 

Pregoeiro. 

 

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesma Taxa administrativa, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado primeiro.  

 

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, da menor Taxa administrativa, 

lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 

permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

  

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão 

pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro aos participantes do certame, 

publicada no http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 

sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o Taxa administrativa de sua proposta. 

 

7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 

encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 

empresarial. O sistema identifica em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com a Taxa administrativa da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como 

das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto 

nº 8.538/2015. 

 

7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 

5% (cinco por cento) abaixo da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 

obrigatoriamente em Taxa administrativa inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 

sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 

subitem anterior. 

 

7.25. No caso de equivalência de Taxa administrativa, apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério 

de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme 

regulamento.  

 

7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá 

haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa 

aberto e fechado. 
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7.28. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem:  

 

7.28.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 

classificação; 

 

7.28.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados 

registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

 

7.28.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 

 

7.28.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle; 

 

7.29. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

 

7.29.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração 

Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território 

do Estado em que este se localize; 

 

7.29.2. empresas brasileiras; 

 

7.29.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 

7.29.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

 

7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer 

superior a da taxa administrativa definida para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após 

definido o resultado do julgamento. 

 

7.30.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 

permanecer acima da Taxa administrativa, definida pela Administração. 

 

7.30.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
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7.30.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

 

7.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro poderá solicitar, pelo sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que tenha apresentado a melhor Taxa administrativa, para que seja obtida a melhor Taxa 

administrativa, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 

7.31.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

7.31.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02(duas) horas, envie a proposta 

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

 

7.31.3. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo 

licitante, antes de findo o prazo. 

 

7.31.4. O não envio da proposta reajustada conforme um último lance ofertado, ensejará na desclassificação da empresa 

 

7.32. Após a negociação da Taxa administrativa, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

 

8. DA JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 

ao objeto e à compatibilidade da taxa administrativa, em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos. 

 

8.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às especificações técnicas 

pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com exigências do ato convocatório. 

 

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar da taxa administrativa final superior ao desconto 

mínimo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar desconto manifestamente inexequível. 

 

8.3.1.  Considera-se inexequível a proposta que apresente da taxa administrativa ou unitários simbólicos, irrisórios, 

incompatíveis com os descontos dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
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convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações 

de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das 

propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

 

8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, 

poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a exequibilidade da proposta. 

 

8.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento 

das propostas, a sessão pública será reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, e a ocorrência será 

registrada em ata; 

 

8.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade 

disponível no sistema, no prazo de 01(uma) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

8.7.1.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, 

formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

 

8.7.2.  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características 

do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, 

a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e 

prazo indicados pelo Pregoeiro sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

 

8.7.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e 

desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro poderá solicitar manifestação 

do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

8.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade. 
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8.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio 

de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será 

convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos descontos adequados Taxa administrativa, final 

da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

8.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser 

ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que 

este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

 

8.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, onde os 

documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) 

HORAS, contado da solicitação do pregoeiro. 

 

8.13. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada 

antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

 

  

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO. 

 

9.1. A exigência de documentos habilitatorios, somente será exigida do licitante vencedor. 

 

9.2. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 

atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e 

no item 4.3 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

9.2.1. SICAF; 

 

9.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

 

9.2.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 

 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
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9.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da 

vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

 

9.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

 

9.4.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

 

9.4.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

 

9.4.1.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

 

9.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

 

9.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

 

9.7. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às 

ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 4.4.1 e 10 deste edital. 

 

 

9.8.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do PORTAL DE 

COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira 

e à habilitação técnica. 

 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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9.8.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da 

proposta, a respectiva documentação atualizada. 

 

9.8.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

 

9.9. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 30% (trinta por cento) sobre o valor 

exigido de licitante individual para a habilitação econômico-financeira. Essa regra não se aplica aos consórcios formados, em 

sua totalidade, por microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. 

 

9.10. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo 

de 01(uma) hora sob pena de inabilitação. 

 

9.11. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

 

9.12. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 

 

9.13. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os 

documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

9.13.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes 

ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 

9.14. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por qualquer outro 

meio expressamente admitido pela administração. 

9.15. Será verificado se o licitante sinalizou no sistema as declarações estabelecidas no item 4 do edital, sob pena de 

inabilitação. 

9.16. Após o envio dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 

documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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9.16.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária 

para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

9.16.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

9.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem 

a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e 

assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital 

 

9.19. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio 

legal de prova, para fins de habilitação. 

 

9.20. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de 

habilitação: 

 

 

9.21. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

 

9.21.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede; 

 

9.21.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

9.21.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores; 

 

9.21.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

 

9.21.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.21.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem 

como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

 

9.21.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

 

9.21.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

 

9.22. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 

9.22.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), 

conforme o caso; 

 

9.22.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 

9.22.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

9.22.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

9.22.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 

 

9.22.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos Tributos 

Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

 

9.22.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos Municipais, 

emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 
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9.22.8.  Caso o licitante detentor do menor Taxa administrativa, seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

9.23. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

 

9.23.1 - CÓPIAS DAS FOLHAS DO LIVRO DIÁRIO relativo aos 02 (dois) últimos exercícios sociais, devidamente registrado 

no Órgão Competente e apresentado na forma da Lei, onde se encontram transcritos:  

a) Termo de Abertura;  

b) Termo de Encerramento;  

c) Balanço Patrimonial;  

d) Demonstração de Resultado do Exercício; 

e) A Licitante obrigada a publicar suas peças contábeis deverá apresentar os documentos relacionados nas alienas “a” e 

“b” acima, bem como cópia da referida publicação onde conste o Balanço Patrimonial e a Demonstração de Resultado do 

Exercício. 

 

9.23.2 - A boa situação financeira da licitante será verificada pela Administração com base nos documentos apresentados 

no item anterior, nos seguintes moldes:  

 

I. O Índice de Liquidez Corrente é o quociente da divisão do Ativo Circulante pelo Passivo Circulante, conforme abaixo:  

ILC =  Ativo Circulante  

         Passivo Circulante 

 

II. O Índice de Liquidez Geral, correspondente ao quociente da soma do Ativo Circulante com Realizável a Longo Prazo 

pela soma do Passivo Circulante com o Exigível a Longo Prazo, conforme abaixo: 

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  

          Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

III. O Índice de Solvência Geral, correspondente ao quociente do Ativo Total pela soma do Passivo Circulante com o Exigível 

a Longo Prazo, conforme abaixo: 

 

ISC =   Ativo Total Passivo  

           Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

 

Explicação: Será habilitada a empresa que apresentar:  
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I. Índice de Liquidez Corrente – igual ou maior que 1,0;  

II. Índice de Liquidez Geral – igual ou maior que 1,0;  

III. Índice de Solvência Geral – igual ou maior que 1,0. 

 

9.23.2.1 - As empresas que apresentarem resultado menor que 01 (um), em qualquer dos índices estabelecidos no item 

acima, deverão comprovar Capital Social ou Patrimônio Líquido, no mínimo de 10% (dez por cento) da soma dos valores 

ESTIMADOS dos lotes arrematados.  

 

I - Para os consórcios, para fins de comprovação da qualificação econômico financeira, deverá ser comprovado o valor 

descrito no subitem 8.3.4.4, com acréscimo de 10% (dez por cento) sobre o valor exigido ao licitante individual, 

perfazendo assim o valor a ser comprovado de 20% (vinte por cento).  

 

II - O acréscimo previsto no subitem anterior não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, assim definida em lei. 

 

9.23.3 - O exercício social torna-se exigível: 

I. Após o último dia do mês de MAIO do ano subsequente, para as Licitantes que utilizam a contabilidade digital através 

do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED;  

 

II. Após o último dia do mês de ABRIL do ano subsequente, para as demais licitantes. 

 

9.23.4 - Excepcionalmente, para as empresas criadas no exercício financeiro desta licitação, fica autorizado a substituição 

dos demonstrativos contábeis, pelo balanço de abertura, e no caso de ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, 

deverá ser apresentado o balanço patrimonial do último exercício social.  

 

9.23.5 - Os índices serão apurados sobre dados do balanço do último exercício social, e as demais informações do balanço 

do exercício imediatamente anterior, serão tratados apenas como informações adicionais e comparativas.  

 

9.23.6- O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 

últimos exercícios sociais, poderão ser apresentados de forma cumulativa, quando a informação do último exercício, 

constar os dois períodos. 

 

9.23.7 - CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, expedida pelos Cartórios Distribuidores competentes da sede da pessoa jurídica, 

emitida há, no máximo, 60 (sessenta) dias, quando outro prazo de validade não estiver expresso no documento.  



 

  Prefeitura Municipal de Jaguaré 
Fundo Municipal de Assistência Social 

Estado do Espírito Santo 

 
 

 

I - As empresas que apresentarem certidão positiva de RECUPERAÇÃO JUDICIAL poderão participar desta licitação desde 

que o Juízo em que tramita o procedimento dispense a apresentação da Certidão Negativa de Recuperação Judicial ou 

certifique que a empresa está em condições de contratar com a Administração Pública;  

II - O fato de o licitante encontrar-se em situação de Recuperação Judicial não o exime de comprovar sua qualificação 

econômico-financeira, pela apresentação de índices ou comprovação de Capital Social/Patrimônio Líquido mínimo, na 

forma exigida neste instrumento. 

 

 

9.24. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

 

9.24.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades 

e prazos com o objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, quando for emitido por ente privado deverá este ser com firma reconhecida de quem o subscreveu. 

 

9.24.2. O Agente da Contratação/Pregoeiro poderá promover diligências para averiguar a veracidade das informações 

constantes nos documentos apresentados, caso julgue necessário, estando sujeita à inabilitação, o licitante que 

apresentar documentos em desacordo com as informações obtidas pela Equipe de Pregão, além de incorrer nas sanções 

previstas na legislação. 

 

 

9.25. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

 

9.26. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 

porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá 

ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

 

9.27. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

 

9.28. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
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9.29. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 

exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

9.30. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-

se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

9.31. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

 

9.32.  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, ou documentação inabilitada, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, onde os remanescentes serão convocados via 

chat pelo pregoeiro no prazo máximo de 30(trinta) minutos, podendo ser dilatado, conforme necessidade, para envio de 

suas propostas, documentações ou diligências, onde é de responsabilidade dos licitantes acompanhar o certame, o não 

envio no prazo estipulado, acarretará na desclassificação ou inabilitação. 

 

 

 

10. DA COMPROVAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE GRANDE PORTE. 

 

10.1. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido 

às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, onde a empresa, deverá ter apresentado os seguintes documentos: 

10.1.1. Certidão expedida pela Junta Comercial de seu domicílio, com data de emissão no ano previsto para 

apresentação das propostas conforme art. 8º da IN 103 do Departamento Nacional de Registro de Comércio, de 

30/04/2007, ou certidão simplificada emitida pelo Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso (com 

dados atualizados da empresa), para usufruir do direito de preferência previstos na Lei Complementar 123/2006. 

 

10.1.2.   Ter marcado no campo indicado no portal, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que 

não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins 

de enquadramento como empresa de pequeno porte; 

 

 

 

11. DOS RECURSOS. 
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11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 

anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do 

licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 

de habilitação ou inabilitação; 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados 

da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 

precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 

dele dependam. 

 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não 

assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores 

ao encerramento da etapa de lances.  

 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO PORTAL DE 

COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

 

13.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará e 

homologará a licitação.  

 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

 

14.1. haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação, onde deverá ser executada nos termos do 

item 4.4 do termo de referência. 

 

 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido 

instrumento equivalente. 

 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 02(dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo 

de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena 

de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 

15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo 

de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite 

da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico informado pela 

empresa, para que seja assinado ou aceito no prazo de 02(dois) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 
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15.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 

do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 

reconhecimento de que: 

 

15.3.3. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições 

da Lei nº 14.133/2021; 

 

15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

 

15.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 da Lei nº 

14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

16.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

 

16.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão temporária de 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 03/2018, e nos termos do art. 

6º, III, da Lei nº 10.522/2002, consulta prévia ao CADIN. 

 

16.6. Na hipótese de o vencedor da licitação se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação 

das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 

classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

 

 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 

 

17.1 - A da taxa administrativa inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da 

proposta de preços. 

17.2 - Após o interregno de um ano da data da proposta, a pedido do contratado, os descontos iniciais poderão ser 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
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17.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros 

do último reajuste. 

 

17.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 

o(s) índice(s) definitivo(s).  

 

17.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

 

17.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) 

mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em 

vigor. 

 

17.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento 

do desconto do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

17.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 

 

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência e minuta 

de contrato. 

 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

 

19.1.As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e na minuta de contrato.  

 

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

20.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido 

solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

20.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando: 

20.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
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20.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

20.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

20.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

20.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

20.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta; 

20.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração; 

20.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação; 

20.1.5. fraudar a licitação; 

20.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

20.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

20.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

20.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

20.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

20.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

20.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 

adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

20.2.1. advertência;  

20.2.2. multa; 

20.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

20.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

20.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

20.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

20.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

20.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

20.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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20.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

20.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor adjudicado, recolhida no prazo máximo 

de 10(dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

20.4.1. Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do valor adjudicado. 

20.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do 

valor adjudicado. 

20.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

20.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação. 

20.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 

e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

20.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência 

da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

20.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 

prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 20.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida 

e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 

licitação.  

20.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 

comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir.  

20.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de 

licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 

que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 

que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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20.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

20.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente. 

20.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 

dos danos causados. 

 

21. DO PAGAMENTO. 

  

21.1  - FORMA DE PAGAMENTO 

21.1.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

21.1.2 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

 

21.2 - PRAZO DE PAGAMENTO 

21.2.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento definitivo da Nota 

Fiscal/Fatura. 

21.2.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do 

objeto do contrato. 

21.2.3 - No caso de atraso pelo Contratante, será paga multa financeira nos seguintes termos: 

 

𝑉𝑀 = 𝑉𝐹 ∗ 0,33 100 ∗ 𝑁D 

Onde: 

VM = Valor da Multa Financeira;  

VF = Valor da Nota Fiscal;  

ND = Número de dias em atraso. 

 

21.3 - A Nota Fiscal/Fatura deve conter todos os elementos exigidos em lei, tais como: 

21.3.1 - Identificação completa da Contratada: CNPJ (o mesmo constante da documentação fiscal, exceto se for emitida 

por filial/matriz que contenha o mesmo CNPJ base, com sequencial específico da filial/matriz) da contratada, endereço, 

inscrição estadual ou municipal, etc.; 

21.3.2 – Prazo de validade; 

21.3.3 – Data da emissão; 

21.3.4 – Dados do contrato e do órgão contratante; 
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21.3.5 - Descrição de forma clara do objeto executado; 

21.3.6 - Valores unitários e totais e período com as informações referentes aos itens do objeto efetivamente entregues; 

21.3.7 - Número do processo que originou a contratação, bem como o número do empenho. 

21.3.8 - Informações bancárias para pagamento. 

21.3.9 - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

21.4 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 

pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

21.5 - Os pagamentos serão condicionados à apresentação da Nota Fiscal dos produtos/serviços contratados e 

entregues/executados devidamente atestados pelo setor competente. 

 

21.6 - Deverá a contratada apresentar ainda as provas de regularidade fiscal e trabalhista com prazo de validade vigente, 

descritas abaixo: 

21.6.1 - Prova de Regularidade referente aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União (Certidão Conjunta PGFN e RFB); 

21.6.2 - Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for sediada a empresa; 

21.6.3 - Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Município onde for sediada a empresa; 

21.6.4 - Prova de Regularidade com a Fazenda do Estado do Espírito Santo; 

21.6.5 - Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 

21.6.6 - Prova de Regularidade junto à Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

21.6.7 - Prova de Regularidade de Falência e Concordata. 

 

21.8 - O atraso superior a 60 (sessenta) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes dos serviços já 

prestados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegura à Contratada o 

direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação e a pronta quitação 

das parcelas em aberto. 

 

21.9 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não 

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

21.10. Dados para emissão da Nota Fiscal: 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

CNPJ nº 14.088.281/0001-90 

Rua Paschoal Brioschi, 319 - Centro - Jaguaré – ES  
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CEP: 29.950-000 

 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 

 

22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar 

este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 

 

22.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos EXCLUSIVAMENTE por FORMA 

ELETRÔNICA no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

22.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de Compras Públicas no prazo de 

até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 

22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

22.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo quando se 

amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

22.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos 

autos do processo de licitação. 

 

22.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 

administração. 

 

22.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, serão 

cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu 

acompanhamento. 

 

22.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a 

administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social 

e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular 

(instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

 

 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

 

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF. 

 

23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 

da contratação. 

 

23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, 

em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

 

23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja 

possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

 

23.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados 

em qualquer fase da licitação. 

 

23.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a 

imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato 

ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 

23.11.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 

prevalecerá as deste Edital. 
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23.12.  A Administração, poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente de fato superveniente que 

constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando 

for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e 

contraditório. 

 

23.13.  É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a esclarecer ou 

completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido 

apresentados para fins de classificação e habilitação. 

 

23.14.  O Edital está disponibilizado, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço www.jaguare.es.gov.br. 

 

23.15.  Informações pelo telefone: 27 – 99599-5592, e e-mail: licitacoes@jaguare.es.gov.br, de segunda a sexta- feira, de 

08:00h as 17:00h. 

 

23.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – MINUTA DO CONTRATO; 

ANEXO II – ESTUDO TECNICO PRELIMINAR; 

ANEXO II –TERMO DE REFERÊNCIA; 

 

 

 

Jaguaré-ES, 03 d efevereiro de 2025. 

 

 

Soriana Stabenow Petter 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

 

 

 

 

 

mailto:licitacoes@jaguare.es.gov.br
http://www.jaguare.es.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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ANEXO I 

 

CONTRATO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇO Nº ............................../202X 

 

Processo Administrativo nº. ......... /2025 

Pregão Eletônico: 00x/202X   

Código CidadES: xxxxxxxxxxxxxxx 

 

CONTRATO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇO, QUE FAZEM ENTRE SI O 

MUNICÍPIO DE JAGUARE/ES E A EMPRESA ............................... 

 

O MUNICIPIO DE JAGUARÉ – ES, pessoa jurídica de direito público, com sede na XXXXXXXXXXXXXXXXXXX - ES, CNPJ: 

XXXXXXXXXXXXXX por intermédio da FUNDO MUNICIPAL DE XXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito público, com sede na 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX - ES, CNPJ: XXXXXXXXXXXXXX, representado neste ato pela Secretária Municipal de Saúde, SRa. 

XXXXXXXXXXXXXXX, brasileira, xxxxxxx, inscrito no CPF nº XXXXXXXXXXXXXXX e RG nº XXXXXXXXXXX, doravante denominado 

CONTRATANTE, e de outro lado a empresa .............................. inscrita no CNPJ/MF sob o nº .............................., sediada na 

.............................., doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por .............................., tendo em vista o 

que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e do Decreto 

Municipal 001/2024, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Pregão Eletrônico nº 

.............................. mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1 - O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 

Administração e Gerenciamento do abastecimento de combustível, através de sistema informatizado e integrado com 

utilização de cartão magnético, com disponibilização de rede credenciada de postos, para a frota de veículos da Secretaria 

Municipal de Assistência Social, nas condições estabelecidas no Termo de Referência, conforme especificação técnicas em 

anexo. 

 

1.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2 –Edital 

1.3.3 - A Proposta do contratado e eventuais anexos. 

 

2 - CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do primeiro dia seguinte da publicação no Diário 

Oficial e PNCP, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

https://cidades.tcees.tc.br/CidadESPortalWeb/RemessaContratacao#/CidadESPortalWeb/RemessaContratacaoCadastro/RemessaContratacaoDetalhes?identificacaoContratacao=2024.038E0600001.01.0002&controleInstrumentoContratacaoId=0
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2..2 -O prazo de vigência poderá ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto, 

mediante celebração de ativo, nos termos do artigo 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3.1 - O Valor Global do presente Contrato será R$ xxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxx), aplicado ao Taxa administrativa de 

:xxxxxxxxxxxxxx 

3.2 - Esta da taxa administrativa inclui todos os custos diretos e indiretos, impostos, taxas, benefícios, encargos sociais, 

trabalhistas e fiscais, de materiais e constituirá, a qualquer título, a única e completa remuneração pela adequada e perfeita 

prestação do objeto deste contrato, de modo a que nenhuma outra remuneração seja devida. 

 

4 - CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

4.1 - O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, execução, 

observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

5 - CLÁUSULA QUINTA - SUBCONTRATAÇÃO  

5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

6 - CLÁUSULA SEXTA – CRITÉRIOS DE PAGAMENTO  

6.1 - FORMA DE PAGAMENTO 

6.1.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 

pelo contratado. 

6.1.2 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

 

6.2 - PRAZO DE PAGAMENTO 

6.2.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento definitivo da Nota 

Fiscal/Fatura. 

6.2.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto 

do contrato. 

6.2.3 - No caso de atraso pelo Contratante, será paga multa financeira nos seguintes termos: 

 

𝑉𝑀 = 𝑉𝐹 ∗ 0,33 100 ∗ 𝑁D 

Onde: 

VM = Valor da Multa Financeira;  

VF = Valor da Nota Fiscal;  

ND = Número de dias em atraso. 
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6.3 - A Nota Fiscal/Fatura deve conter todos os elementos exigidos em lei, tais como: 

6.3.1 - Identificação completa da Contratada: CNPJ (o mesmo constante da documentação fiscal, exceto se for emitida por 

filial/matriz que contenha o mesmo CNPJ base, com sequencial específico da filial/matriz) da contratada, endereço, inscrição 

estadual ou municipal, etc.; 

6.3.2 – Prazo de validade; 

6.3.3 – Data da emissão; 

6.3.4 – Dados do contrato e do órgão contratante; 

6.3.5 - Descrição de forma clara do objeto executado; 

6.3.6 - Valores unitários e totais e período com as informações referentes aos itens do objeto efetivamente entregues; 

6.3.7 - Número do processo que originou a contratação, bem como o número do empenho. 

6.3.8 - Informações bancárias para pagamento. 

6.3.9 - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

6.4 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 

ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-

se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

6.5 - Os pagamentos serão condicionados à apresentação da Nota Fiscal dos produtos/serviços contratados e 

entregues/executados devidamente atestados pelo setor competente. 

 

6.6 - Deverá a contratada apresentar ainda as provas de regularidade fiscal e trabalhista com prazo de validade vigente, 

descritas abaixo: 

6.6.1 - Prova de Regularidade referente aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União (Certidão Conjunta PGFN e RFB); 

6.6.2 - Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for sediada a empresa; 

6.6.3 - Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Município onde for sediada a empresa; 

6.6.4 - Prova de Regularidade com a Fazenda do Estado do Espírito Santo; 

6.6.5 - Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 

6.6.6 - Prova de Regularidade junto à Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

6.6.7 - Prova de Regularidade de Falência e Concordata. 

 

6.8 - O atraso superior a 60 (sessenta) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes dos serviços já prestados, 

salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegura à Contratada o direito de 

optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação e a pronta quitação das 

parcelas em aberto. 

6.9 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não 

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
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ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

6.10. Dados para emissão da Nota Fiscal: 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

CNPJ nº 14.088.281/0001-90 

Rua Paschoal Brioschi, 319 - Centro - Jaguaré – ES  

CEP: 29.950-000 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

7.1 - A da taxa administrativa s, inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da 

proposta de preços. 

7.2 - Após o interregno de um ano, mediante pedido do contratado, os descontos iniciais serão reajustados, mediante a 

aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros 

do último reajuste. 

7.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância 

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 

definitivo(s).  

7.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) 

mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em 

vigor. 

7.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do 

desconto do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8 - CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

8.1. Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Termo de Referência;  

 

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

 

8.3. Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto deste Termo de Referência, para que a 

empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições da aquisição;  
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8.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja 

por ela substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.4.1. As notificações se darão por meio eletrônico (e-mail) a ser fornecido pela CONTRATADA quando da assinatura 

contratual ou da apresentação da proposta, ficando a cargo desta avisar em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

alteração deste no curso do contrato;  

8.4.2. Considerar-se-á lido o e-mail pela CONTRATADA após 48 (quarenta e oito) horas do seu envio. 

 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela CONTRATADA, designando 

servidores com competência necessária para promover o recebimento dos produtos, sob os aspectos quantitativos e 

qualitativos, assim como prazo de validade e entrega;  

 

8.6. Anotar em registro próprio os fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas no fornecimento dos produtos;  

 

8.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para 

efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;  

 

8.8. Alocar os recursos orçamentários e financeiros necessários à execução da contratação;  

 

8.9. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições 

estabelecidos neste Termo de Referência e no Contrato;  

 

8.10. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e no Termo de Referência; 

 

8.11. Adotar as medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA;  

 

8.12. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução da presente 

contratação, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste.  

 

8.13. Restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 

do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato; 
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9 - CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

9.1. Cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e seus anexos, assumindo como exclusivamente seus 

os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto:  

 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 

8.078, de 1990);  

 

9.3. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos 

que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  

 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior, e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados;  

 

9.5. Transportar os produtos e disponibilizar mão de obra especializada para entrega dos mesmos;  

 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado no Termo 

de Referência, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

 

9.7. Custear o frete relativo à devolução dos produtos que forem rejeitados. 

 

9.8. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução da contratação;  

 

9.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado 

à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor correspondente aos 

danos sofridos;  

 

9.10. Encaminhar, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os documentos que comprovem a sua regularidade fiscal 

e o relatório de adimplemento de encargos;  

 

9.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 

onerar o objeto do contrato;  
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9.12. Disponibilizar para o CONTRATANTE um atendimento personalizado e imediato, com fornecimento de números de 

telefone, e-mail e demais formas de comunicação para abertura de chamados e envio de notificações, comunicando-o em 

até 24 (vinte e quatro) horas caso haja qualquer alteração;  

 

9.13. Designar um preposto, aceito pela Administração, para representá-la na execução da contratação, informando nome 

completo, CPF, e-mail e telefone de contato e substituto em suas ausências; 

 

9.14 Comunicar à fiscalização do contrato, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;  

 

9.15. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 

boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;  

 

9.16. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

exigidas para habilitação na licitação;  

 

9.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

 

9.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando 

medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;  

 

9.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 

CONTRATANTE;  

 

9.20. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do CONTRATANTE;  

 

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 

quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;  

 

9.22. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas 

deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade 

e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;  
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9.23. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 

maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre. 

 

9.1.20 – Atender a todas as obrigações constantes no Termo de referência. 

 

10 - CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1 - As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que 

tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 

apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a 

boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação 

firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção 

das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes 

da LGPD.  

10.7 - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 

permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8 - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender 

prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9 - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações 

acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.9.1 - Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 

armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 

tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.   

10.9.2 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização 

desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

 

10.10 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 

indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 

forma da LGPD.  
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10.11 - Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.  

 

11.1 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; f) praticar ato 

fraudulento na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

a. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, conforme art. 156, §2º, da Lei nº 14.133/21;  

b. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 

acima deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme art. 156, § 4º, da 

Lei nº 14.133/21;  

c. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, 

“g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave, conforme art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/21.  

d. Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 

limite de 30 (trinta) dias;  

e. Ultrapassado o prazo de 30 (trinta) dias de atraso, fica autorizado à contratante a rescisão contratual por culpa da 

contratada, convertendo-se a multa em compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato.  

f. Aplicam-se a este contratado as multas compensatórias previstas no contrato. 

 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 

dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/21).  

 

11.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 

14.133/21), nos termos abaixo: 
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a. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/21); 

b. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 

Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/21).  

c. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 

máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 

Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/21, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados os aspectos elencados no art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/21.  

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos 

da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159).  

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e 

manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

12 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 

estipulado para tanto e independente de termo de rescisão;  

12.2. Aplicar-se-ão os arts. 137, 138 e 139 da Lei nº 14.133, de 2021, nas situações de extinção contratual. 

 

13 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

13.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da Secretaria Municipal de Transportes, nas 

classificações apresentadas abaixo: 

120 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CIDADANIA E SEGURANÇA  

12 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE JAGUARÉ  

12012.0812200212.122 - GESTÃO DESCENTRALIZADA DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA 33903000000 - MATERIAL DE 

CONSUMO  

FICHA 87 – 150000009999  

 

120 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CIDADANIA E SEGURANÇA  
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12 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE JAGUARÉ  

12012.0824400222.124 - BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL  

33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO  

FICHA 226 – 166100009999  

 

120 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CIDADANIA E SEGURANÇA  

12 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE JAGUARÉ  

12012.0824400212.123 - BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA  

33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO  

FICHA 147 – 166100009999  

 

120 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CIDADANIA E SEGURANÇA  

23 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL  

12023.0824300202.070 - MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DO CONSELHO TUTELAR  

33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO  

FICHA 284 – 150000009999  

 

120 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CIDADANIA E SEGURANÇA  

23 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL  

33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO  

FICHA 257 – 150000009999 

 

13.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante Apostilamento. 

 

14 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO 

14.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 

14.133, de 2021 e Decreto Municipal nº 001/2024, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial.  

 

14.2. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, A administração poderá convocar o representante da 

empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  
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14.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, sr. xxxxxxxxxxx ou pelos 

respectivos substitutos Sr.xxxxxxx, aos quais compete entre outras obrigações:  

 

a) Atestar o recebimento provisório e definitivo;  

b) Receber, conferir e atestar as Notas Fiscais;  

c) Anotar em registro próprio, comunicando à CONTRATADA as irregularidades constatadas, informando prazo para sua 

regularização, propondo à Administração, quando for o caso, a aplicação das penalidades previstas neste Termo de 

Referência e na legislação pertinente.  

 

14.4. A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do Município e não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA por qualquer inconsistência;  

 

14.5. A Administração reserva-se o direito de, sem restringir a responsabilidade da contratada, exercer a mais ampla e 

completa fiscalização sobre os fornecimentos; 

 

14.6. A fiscalização anotará todas as ocorrências relacionadas com a execução da contratação em registro próprio, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, conforme Termo de Referência; 

 

14.7. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas a seus superiores 

em tempo hábil para adoção das medidas cabíveis; 

 

14.8. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA ensejará 

a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente. 

 

14.9. O Gestor do contrato é o Gestor da Secretaria requisitante. 

 

 

15 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  

15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e 

demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

16 - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

16.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2 - O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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16.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

16.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

17 – CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

17.1 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados 

pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na contratação; sejam mantidas as demais cláusulas e 

condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA GARANTIA  

18.1.  A CONTRATADA prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, nas 

modalidades definidas no art. 96, §1º, da Lei nº 14.133/2021. Caberá à CONTRATADA manter a validade da garantia durante 

o período de vigência contratual, renovando ou reforçando-a conforme necessário. 

18.2.  CAUÇÃO EM DINHEIRO OU TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA, conforme inciso I do § 1º do art. 96 da Lei nº 14.133/2021.  

18.3. Seguro-garantia; conforme inciso II do § 1º do art. 96 da Lei nº 14.133/2021. 

18.4. A comprovação do depósito da caução ou do depósito dos títulos deverá ser apresentada até a data da assinatura 

do contrato. 

18.5.  FIANÇA BANCÁRIA - CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA - GARANTIA DE CUMPRIMENTO DO CONTRATO (emitida por 

banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil).  

18.6. A comprovação da contratação dessa modalidade de garantia deverá ser apresentada, juntamente com o 

comprovante de pagamento da adesão, até a data da assinatura do contrato. 

18.7.  A administração restituirá ou liberará a garantia ofertada, no prazo máximo 60 (sessenta) dias após a assinatura do 

termo de recebimento definitivo dos serviços objetos desta licitação, conforme art. 100 da Lei nº 14.133/2021. Em caso de 

rescisão do contrato ou de interrupção dos serviços, não será devolvida a garantia, a menos que a rescisão ou paralisação 

decorram de acordo com a l, nos termos da legislação vigente. 

18.8. Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela Administração, deverá o Contratado apresentar nova 

garantia de execução do Contrato, de forma a abranger o período de prorrogação, retendo a administração os créditos do 

Contratado, enquanto não efetivada tal garantia, ou valor a ela correspondente. 
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18.9. Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de acréscimos de obras ou serviços, o Contratado, por ocasião 

da assinatura do Termo Aditivo, deverá proceder ao reforço da garantia inicial, no mesmo percentual previsto.  

18.10. A garantia deverá ser integralizada, no prazo máximo de 10 (dez) dias, inclusive quando houver aditivo. 

18.11. Quando se tratar de consórcio, a garantia poderá ser apresentada integralmente pela empresa líder do consórcio, 

ou por cada uma das empresas integrantes deste, com os valores proporcionais à sua participação no consórcio. 

18.12. A Licitante deverá apresentar o Termo de Compromisso relativo à Garantia Caucionária - DECLARAÇÃO DE GARANTIA 

DO CONTRATO. 

18.13. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de obrigações trabalhistas e 

previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada. 

18.14. Havendo prorrogação do prazo formalmente admitida pela Administração, deverá a CONTRATADA reapresentar 

quaisquer das modalidades de garantia previstas neste Contrato e por essa escolhida, de forma a abranger o período de 

prorrogação, retendo a CONTRATANTE dos créditos da contratada, enquanto não efetivar tal garantia, o valor a ela 

correspondente. 

18.15. Ocorrendo aumento no valor contratual por acréscimo dos serviços, respeitando o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) a Contratada deverá proceder o reforço da garantia inicial no mesmo percentual estabelecido nesta cláusula. 

 

19 - CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO 

19.1 - Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 

14.133/21. 

 

20 - CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO  

20.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Jaguaré, Estado do Espírito Santo para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  

 

Jaguare/ES, XXX de XXXXXXXX de 202x. 

 

 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXX 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE XXXXXXXXXXXXXXXX 
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CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

 

__________________________________ 

 

 

__________________________________ 
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1. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO – JUSTIFICATIVA  

 

Considerando a necessidade da Secretaria Municipal de Assistência Social em garantir o 

bom andamento de seus projetos e programas, bem como assegurar a continuidade e o 

desenvolvimento das atividades voltadas aos usuários do município, torna-se 

imprescindível a contratação de uma empresa especializada em gerenciamento de 

abastecimento de combustíveis, com o objetivo de atender aos veículos conforme 

detalhado no quadro abaixo. 

VEÍCULOS DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE JAGUARÉ 

N° VEÍCULO MARCA PLACA FINALIDADE 

1 SAVEIRO VOLKSWAGEN SFX 2C65 SEDE 

2 VOYAGE VOLKSWAGEN RBG 4B04 SEDE 

3 VOYAGE VOLKSWAGEN RBG 4B84 SEDE 

4 GOL VOLKSWAGEN RQP 3G15 SEDE 

5 GOL VOLKSWAGEN RQP 1B73 SEDE 

6 GOL VOLKSWAGEN RQQ 3F08 SEDE 

7 SPIN CHEVROLET SFU 1J21 SEDE 

8 
ACCELLO 

BAÚ 
MERCEDEZ 

BENZ RQO 9B85 SEDE 

9 CRONOS FIAT SFS 5H89 CONTUJ 

10 SPIN CHEVROLET SFW 5A97 BOLSA FAMILIA 

11 HB20 S HYUNDAI OVF 9491 
CRAS BOA 

VISTA 

12 GOL VOLKSWAGEN RQQ 9B40 CRAS SEAC 

13 CRONOS FIAT SFP 9A47 CASA LAR 

14 CRONOS FIAT RQN 5D69 CREAS 

15 VOYAGE VOLKSWAGEN RQT 1F06 CREAS 

16 SAVEIRO VOLKSWAGEN SFY 6B79 
GRUPO 

ALEGRIA 

17 VAN 
MERCEDEZ 

BENZ OVF 9498 
GRUPO 

ALEGRIA 

 
As demandas das atividades oferecidas pelo Sistema Único de Assistência Social (SUAS), 

que incluem o atendimento pelos plantões das Assistentes Sociais, o trabalho contínuo do 

Conselho Tutelar e de outros órgãos que apoiam usuários em situação de vulnerabilidade 

socioeconômica, os quais necessitam de locomoção tanto no âmbito municipal quanto 

intermunicipal, faz com que a necessidade expota seja atendida, visando dar continuidade 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

ÓRGÃO REQUISITANTE: 

Secretaria Municipal de: Secretaria de Assistência Social 

Número do processo administrativo: 5593/2024 
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2. PREVISÃO NO PLANO PLURIANUAL - PPA, NA LEI DE DIRETRIZES 

ORÇAMENTÁRIAS – LDO e NA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL - LOA 

 
aos serviços prestados por essa Secretaria. 

 

 

A presente contratação encontra respaldo institucional, conforme previsão no (PPA, LDO, 
LOA), estando alinhado com o Planejamento da Administração. Vale ressaltar que a 
contratação se compatibiliza com os demais instrumentos de planejamento. 

 
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

 

 

Os requisitos da contratação envolvem: 

3.1.1. Fornecimento de combustível, de modo parcelado e de acordo com a demanda da secretaria. 

3.1.2. Fornecimento de combustíveis em pontos de abastecimento nacionais. 

3.1.3. A empresa a ser contratada deverá possuir uma ampla rede de postos credenciados, de forma 

que possa ser realizado abastecimentos durante as viagens. 

3.1.4. A Empresa CONTRATADA deverá disponibilizar, em até três dias úteis após assinatura do 

Contrato, no mínimo 3 (três) postos em cada um dos seguintes municípios do Estado do Espírito 

Santo: 

✓ CARIACICA 

✓ LINHARES 

✓ NOVA VENÉCIA 

✓ JAGUARÉ 

✓ SÃO MATEUS 

✓ SERRA 

✓ VIANA 

✓ VILA VELHA 

✓ VITÓRIA 

 

3.1.5. A Empresa CONTRATADA deverá disponibilizar, no mesmo prazo estabelecido acima, no 

mínimo, 1 (um) posto em cada um dos 78 (setenta e oito) municípios do Estado do Espírito Santo. 

 

3.1.6. O preço do combustível não deverá exceder a média de seu respectivo valor, por litro, praticado 

no mercado varejista de Jaguaré-ES, na data de seu fornecimento, conforme publicação da Agência 

Nacional do Petróleo - ANP; 

 

3.1.7. O combustível será fornecido segundo as exigências legais, normas do fabricante e 

especificações técnicas da ANP; 

 

3.1.8. A qualidade do combustível fornecido pelos postos de revenda é de inteira responsabilidade da 

empresa, seguindo as exigências legais, normas do fabricante e especificações técnicas da Agência 

Nacional de Petróleo – ANP; 
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3.1.9. Determinar que os postos mantenham nas suas dependências, o Boletim de Conformidade, 

expedido pelo Distribuidor do qual adquiriu o combustível, referente ao recebimento dos últimos 06 

(seis) meses (Art. 4º da Resolução ANP nº 9, de 07 de março de 2007). 

 

3.1.10. Indicar postos para realização da análise dos combustíveis objetos deste contrato sempre que 

solicitada pelo CONTRATANTE. Para isso, a CONTRATADA deverá manter disponíveis os materiais 

necessários à realização das análises (Resolução ANP n.º 9, de 07 de março de 2007, artigo 8º). 

 

3.1.11. Determinar que os procedimentos detalhados para a realização dos testes de qualidade dos 

combustíveis sigam a legislação específica editada pela ANP, podendo ser consultado, acaso existente 

e atualizado, o Anexo da Cartilha do Posto Revendedor de Combustíveis, publicada por tal agência. 

 

3.1.12. Disponibilização de sistema de gerenciamento integrado, oferecendo relatórios gerenciais de 

controle das despesas de abastecimento da frota da Secretaria de Assistência Social. 

 

3.1.13. Disponibilização de sistemas operacionais para processamento das informações nos 

equipamentos periféricos do sistema destinados aos terminais. 

 

3.1.14. Disponibilização de cartões eletrônicos, que viabilizem o gerenciamento de informações da 

frota, sendo um para cada veículo. 

 

3.1.15. Informatização dos dados de consumo de combustível, quilometragem/horímetro, custo, 

identificação do veículo, identificação do portador, datas, horários e tipos de combustíveis. 

 

3.1.16. Processo de consolidação de dados e emissão de relatórios, via web, para o Técnico 

responsável indicado pela Secretaria de Assistência Social. 

 

3.1.17. O sistema deverá possibilitar a este técnico designado pela Secretaria de Assistência Social o 

bloqueio, desbloqueio e troca de senha. 

 

3.1.18. Ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Secretaria Assistência Social, sobre a 

CONTRATADA não eximirá a mesma de total reponsabilidade quanto a execução dos referidos 

serviços. 

 

3.1.19. A Rede de Estabelecimento de Postos de Abastecimento deverá: 

 

✓ Disponibilizar equipamentos para aceitar transações com cartão eletrônico dos veículos da frota da 

Secretaria de Assistência Social, e no caso da impossibilidade de se efetuar a transação em meio 

eletrônico, prover forma alternativa para garantir a continuidade dos serviços contratados; 

 

✓ Disponibilizar sistema tecnológico integrado para viabilizar o pagamento do abastecimento de 

combustíveis para os veículos da Secretaria de Assistência Social, junto aos postos de abastecimento; 
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✓ Fornecer os combustíveis conforme as descrições indicadas pela Secretaria de Assistência Social. 

 

3.1.20. Procedimentos relativos ao Fornecimento do cartão de Identificação dos veículos pela 

CONTRATADA: 

 

✓ Cartão Único eletrônico de Identificação do veículo que possibilite, no ato da transação de 

abastecimento, identificar o motorista com os dados que foram cadastrados no sistema da 

CONTRATADA; 

 

✓ A solicitação do cartão deve ser dentro do sistema da CONTRATADA; 

 

✓ A emissão do cartão deve ser por veículo cadastrado no sistema da CONTRATADA; 

 

✓ Os cartões deverão estar associados a apenas um único veículo específico, para uso por meio de 

senha pessoal; 

 

✓ Caberá ao Técnico Responsável, designado pela Secretaria de Assistência Social, habilitar, 

desabilitar e até mesmo cancelar definitivamente, via sistema, o cartão individual bem como autorizar 

crédito adicional ao cartão mediante justificativa que deverá ficar armazenada no sistema; 

 

✓ O cartão disponível para abastecimento deverá funcionar por meio de senha pessoal e intransferível; 

 

✓ O fornecimento dos cartões e equipamento é de inteira responsabilidade da CONTRATADA sem 

ônus adicionais para a CONTRATANTE, inclusive as trocas, substituições e extravio. 

 

3.1.21. Além da reposição referida no subitem anterior, os prejuízos causados aos veículos da 

CONTRATANTE decorrentes do uso do combustível com suas características alteradas (fora dos 

padrões especificados) deverão ser custeados pela CONTRATADA; 

 

3.1.22. Os postos credenciados deverão prestar os serviços de abastecimento no mínimo de segunda a 

sábado das 5:00h às 20:00h; 

 

3.1.23. A CONTRATADA é a única responsável pelo pagamento aos postos credenciados, decorrentes 

do fornecimento de combustível, ficando claro que o CONTRATANTE não responde solidaria ou 

subsidiariamente por esse pagamento; 

 

3.1.24. Outros veículos poderão ser incorporados à relação, caso haja aumento da frota, bem como 

poderá haver supressões, em virtude de alienações ou fatos equivalentes. Nesses casos a 

CONTRATADA será comunicada por meio de correspondência oficial. 

 

3.2. Do Prazo de Entrega ou Prazo de Execução do Serviço: 
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3.2.1. Os cartões e a listagem da rede credenciada deverão ser enviados para a Secretaria de 

Assistência Social, localizada na Rua Paschoal Brioschi, 319, centro, Jaguaré/ES, em dias úteis, no 

horário de 08h30min às 11h00min e de 13h30min às 16h30min, e disponibilizada no sistema 

eletrônico da CONTRATADA, dez dias após a assinatura do Contrato. 

 

3.2.2. A disponibilização da listagem da rede credenciada poderá ser enviada de forma física ou 

eletrônica. 

 

3.2.3. Qualquer fato que impossibilite o cumprimento dos prazos acima estabelecidos deverá ser 

comunicado formalmente pela CONTRATADA à Secretaria Assistência Social, devendo, quando for o 

caso, informar os novos prazos para cumprimento das obrigações, para posterior deliberação. 

 

3.3. Da Qualificação Técnica: 

 

3.3.1. Para fins de qualificação técnica, deverá ser apresentado, no mínimo, 1 (um) atestado de 

capacidade técnica comprovando que o licitante executou fornecimento da natureza do objeto da 

presenta licitação. 

 

3.4. Da Garantia da Contratação. 

 

3.4.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, 

no percentual de 5% do valor contratual, conforme regras previstas no contrato, podendo optar por 

caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, com validade 

durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser 

renovada a cada prorrogação. 

 

3.4.2. A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 10 dias após 

assinatura do contrato. 

 

3.4.3. No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até 10 (dez) dias da 

assinatura do contrato. 

 

3.4.4. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa 

de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% 

(dois por cento). 

 

3.4.5. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, na forma da Lei n° 

14.133/2021. 

3.4.6 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

 

✓ Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 

obrigações nele previstas; 
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✓ Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do 

contrato; 

✓ Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; 

✓ A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 

anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

✓ A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, com correção monetária. ✓ 

Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 

Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores 

 

3.4.7. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do 

fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

 

3.4.8. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 

contratação. 

 

3.4.9. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, 

a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados 

da data em que for notificada. 

 

3.4.10. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

 

3.4.11. Será considerada extinta a garantia: 

 

✓ Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 

depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante 

termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

 

✓ No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não 

comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, 

conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017. 

 

3.4.12. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante 

com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

 

3.4.13. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no 

Termo de Referência e no Contrato. 

 

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES  

 

Dentro do presente estudo, foram analisados os históricos dos quantitativos anteriores deste 
Órgão, bem como fora ponderado a possibilidade de uma margem prudente de aumento de 
quantitativo em razão da expansão dos serviços públicos prestados. 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARÉ 
Estado do Espírito Santo 

Secretaria de Assistência Social 

 

PESQUISA DE PREÇOS – 

ADMINISTRATIVA 

GERENCIAMNETO DE ABASTECIMENTO – MENOR TAX 

Nº ORGÃO 

PUBLICO 

PREGÃO PREÇO 

MEDIO 

APURADO 

PROPOSTA 

FINAL 

EMPRESA TAXA 

VENCEDORA ADMINISTRATIV 

1 

Prefeitura 
Municipal 
De 
Campina 
Grande 
Conselho 
Regional de 
Engenharia e 
Agronomia 
do Rio de 

Pregão nº 
906012024 

2 Pregão nº 

900042024 

TICKET 

SOLUÇÕES 

HDFGT S/A 

- 4,24% 

R$ 
1.041.038,40 

R$ 
1.041.038,40 

 
 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
QUANTIDADE 
DE VEICULO 

VALOR 
ESTIMADO 

NO ANO 2025 

1 GASOLINA COMUM 14 
R$ 600.000,00 

2 DIESEL S10 2 
R$ 80.000,00 

 

 
5. LEVANTAMENTO DE MERCADO  

 

Em análise de contratações realizada por meio de pesquisa no Banco de preços, verificamos como 

soluções possíveis para atendimento da necessidade as seguintes possibilidades: 

 

1. Contratação de empresa para fornecimento direto de combustíveis (posto de combustíveis). 

 

2. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de intermediação, administração e 

gerenciamento informatizados, utilizando a tecnologia de cartão eletrônico ou micro-processado, para 

o fornecimento de combustíveis em rede de postos credenciados. 

 

Foi realizado o levantamento de mercado visando buscar a melhor solução para o problema existente, 

sendo estudados processos de contratações semelhantes feitas por este e outros órgãos na região, por 

meio de consultas a outros editais, com a finalidade de identificar a existência de novas metodologias, 

tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades da Administração. 

 

Em sede de informação, para a pesquisa de mercado, foram realizadas consultas em: NP 

TECNOLOGIA   DA   INFORMAÇÃO.   De   acordo   com   a   tabela   abaixo: 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

  

Prime 

Consultoria e 

R$ R$ Assessoria - 9,45% 

2.377.086,55 2.374.836,23 Empresarial 

 
 

 
 

LTDA 
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Janeiro 

3 Ministério da 
Educação | 
Secretaria 
Executiva | 
Subsecretaria 
de 
Planejamento 
e Orçamento | 
Instituto 
Federal de 
Educação 
Ciência e 
Tecnologia de 
Mato Grosso 

 

Pregão nº 

900212024 

 

 

R$ 

570.017,15 

 

R$ 
568.653,33 

 

Prime 

Consultoria e 

Assessoria 

Empresarial 

LTDA 

MEDIA DAS TAXAS ADMINISTRATIVAS ENCONTRADAS: 

 

 

 

 

 

 

 

- 0,23% 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
- 4,64% 

 

 
6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

 

O valor total da contratação será de R$ 680.000,00 (seiscentos e oitenta mil reais), conforme valores 

referenciais, e das memórias de cálculo. 

 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:  

 

A solução proposta é a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 

administração, gerenciamento e controle para abastecimento de combustíveis, mediante a utilização de 

sistema informatizado e de recursos tecnológicos, por meio de internet, através de rede de 

estabelecimentos credenciados, para atender a frota automotiva da Secretaria de Assistência Social 

seus programas e projetos. Com essa proposta a secretaria de assistência social garante: 

 

• Eficiência e Transparência no Controle de Gastos: O sistema informatizado permitirá o 
acompanhamento em tempo real do consumo de combustível, controle rigoroso do uso do 
cartão restrito a veículos autorizados e a geração de relatórios periódicos de abastecimento, 
proporcionando mecanismos que evitam fraudes e possibilitam auditorias eficazes. 

• Otimização da Logística e do Tempo: A disponibilização de uma rede credenciada de postos 
de combustível em locais estratégicos reduz deslocamentos desnecessários, permitindo que o 
abastecimento ocorra em pontos próximos ao trajeto dos serviços prestados, o que resulta em 
economia de tempo e combustível. 

• Segurança e Praticidade no Pagamento: O uso do cartão magnético integrado ao sistema 
facilita o pagamento direto nos postos credenciados, eliminando a necessidade de transações 
em dinheiro e simplificando o processo de prestação de contas. 

Diante do exposto, a contratação de uma empresa especializada para o gerenciamento do 

abastecimento de combustível, por meio de sistema informatizado e uso de cartão magnético, 

demonstra-se uma medida que atende aos princípios da Administração Pública, promovendo maior 
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controle, segurança e eficiência na gestão dos recursos destinados às demandas da Secretaria 

Municipal de Assistência Social. 

Assim, a Administração transfere à empresa especializada, vencedora da licitação, o gerenciamento 

informatizado do fornecimento de combustíveis para abastecimento de sua frota, por meio de rede 

credenciada de postos de abastecimento localizados em âmbito estadual, regional ou nacional. 

 

Na prática, o agente público autorizado efetua o abastecimento de veículo em qualquer dos postos 

credenciados pela empresa gerenciadora, por meio da utilização de um cartão magnético, obrigando-se 

esta última a apresentar relatórios de gastos (consumo), preços praticados, identificação do usuário e 

dos postos de combustíveis fornecedores. 

 

O gerenciamento e controle de todas as operações efetuadas serão mais eficazes por meio de rede 

credenciada, garantindo maior transparência. 

 

O sistema também proporciona ao gestor do contrato melhor agilidade nas cotações junto às empresas 

da rede credenciada. 

 

O sistema propiciará também o completo gerenciamento da situação de cada veículo quanto ao seu 

consumo. A cobertura da rede de abastecimento deve garantir a disponibilidade e ampla cobertura de 

atendimento, sem que seja necessária utilização de outros meios para suprir as necessidades durante 

seus deslocamentos. 

 

Além disso, no campo da economicidade, a contratação de empresa de gerenciamento do fornecimento 

de combustíveis pode ter sua duração estendida para além do exercício financeiro, afastando, com 

isso, a necessidade de realizar-se licitação a cada exercício financeiro para a aquisição de 

combustíveis, segundo a regra do art. 107, caput, da Lei nº 14.133/2021. 

 

Após o levantamento de mercado reconhece-se que a solução mais vantajosa para a Administração 

Pública é contratação de empresa especializada em gerenciamento de abastecimento de combustível 

com sistema magnético necessária para atender as demandas das atividades da Administração 

Municipal. 

 

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO  

 

Considerando a especificidade do objeto a ser licitado, entendemos que não cabe o parcelamento do 

mesmo, mas sim realizá-lo em um único item referente à prestação de serviços, pois trata-se de uma 

intermediação entre a Administração Pública e o prestador efetivo de serviços, onde o intermediário 

(empresa credenciadora) é responsável pela consolidação de dados sobre a frota veicular, 

possibilitando maior rapidez, economia, fiscalização e controle dos gastos. 

 

Na solução integrada a ser contratada, a combinação entre a eficiência logística e a vantagem 

econômica seria buscada mediante a prospecção, em um contexto de ampla competitividade, de uma 

proposta que ofereça a conveniência do gerenciamento integrado com os menores custos para o 

fornecimento dos serviços em questão, aumentando a eficiência no controle do consumo de 
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combustível. Isso evita contratos com serviços de abastecimento limitados a um único posto, o que 

restringiria os fornecedores, o espaço e o tempo para a prestação dos serviços. 

 

O objetivo é contratar uma única empresa responsável pela gestão do fornecimento de combustíveis, 

sem prejuízo para o conjunto ou perda de economia de escala, nem restrição ao caráter competitivo da 

licitação. Vale destacar que há no mercado várias empresas que oferecem soluções completas e 

integradas para gestão de frotas, garantindo a competitividade necessária à disputa. Entendemos que 

não há vantagem para a Administração no parcelamento ou individualização do objeto em epígrafe. 

 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS  

 

A aquisição dos serviços de empresa especializada em gerenciamento de combustíveis por sistema 

magnético, visa atender a necessidade de se manter a continuidade dos abastecimentos da frota da 

Secretaria de Assistência Social, mantendo-os dessa forma em condições pressupostos essenciais para 

o bom desempenho de suas atividades diárias. 

 

Com a presente contratação deseja-se: 

 

- Flexibilidade do sistema de abastecimento. 

 

- Evolução dos controles, veracidade das informações e redução do tempo de compilação e análise dos 

dados. Gerenciamento de aquisição de combustíveis por empresa especializada em gestão, o que pode 

propiciar ganho de eficiência. 

 

- Padronização dos serviços prestados. 

 

- Atendimento tempestivo das demandas, em especial quando da necessidade de deslocamentos dos 

veículos pelo território do estado, ou em âmbito regional ou nacional. 

 

- Evitar a delimitação de localização dos postos de combustíveis que possam atender a frota, uma vez 

que a maior abrangência de postos possibilita a aquisição de combustíveis inclusive em cidades do 

interior. 

 

- Segurança por meio de senha eletrônica. 

 

- Maior controle de pagamento e facilitação da fiscalização do contrato. 

 

 

- Redução de despesas administrativas relativas à frota (coleta de dados, digitação, controles gerais, 

espaço físico, pessoal) Redução do número de processos de contratação. Possibilidade de prorrogação 

do contrato, por ser um serviço continuado. 

 

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS  
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Em razão do grau de complexidade da contratação não se vislumbra necessidades de tomada de 

providências de adequações para a solução ser contratada. 

 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES  

 

Não se verifica contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e contratação desta 

demanda. O quantitativo especificado visa atender totalmente à necessidade atual do órgão. 

 

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS  

 

Por se tratar de serviços de gerenciamento de combustíveis, não há como identificar ou prevenir os 

possíveis impactos ambientais. A futura contratada deverá se responsabilizar pela sua rede de postos 

credenciados quanto ao cumprimento de normas da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 

Biocombustíveis (ANP), além de atender, no que couber, os requisitos que se baseiam no Guia 

Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União. 

 

13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO  

 

Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução descrita mostra-se possível 

tecnicamente e fundamentadamente necessária. Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação 

pretendida. 

Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida. 

 

Jaguaré, 03 de janeiro de 2025. 

Equipe responsável pela elaboração do Estudo Técnico Preliminar: 
 
 

 
Assinado por LORRANNA GOMES ALMEIDA 
OLIVEIRA 139.***.***-** 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARÉ 
24/01/2025 09:58:30 

Lorranna Gomes Almeida OLiveira 

Servidor Responsável pela elaboração do Estudo Técnico Preliminar 
 

 

Assinado por SORIANA STABENOW PETTER DOS SANTOS 
103.***.***-** 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARÉ 
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Soriana Stabenow Petter dos Santos 

Responsável pela aprovação do Estudo Técnico Preliminar 

Secretária Municipal de Assistência Social 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 

Administração e Gerenciamento do abastecimento de combustível, através de 

sistema informatizado e integrado com utilização de cartão magnético, com 

disponibilização de rede credenciada de postos, para a frota de veículos da 

Secretaria Municipal de Assistencia Social. 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, uma vez 

que os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo 

edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do mercado, conforme 

previsto no art. 6º, inciso XIII da Lei nº 14.133/2021. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do primeiro 

dia seguinte da publicação no Diário Oficial, para o exercicio do ano de 2025, na 

forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4. A execução dos serviços é enquadrada como contínuo tendo em vista que os 

veículos desta secretaria transitam diáriamente, demandando abastecimento regular. 

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à vigência da contratação. 

1.6. Fundamentação: 

 
1.6.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra- se 

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 

apêndice deste Termo de Referência. 

1.6.2. As contratações são fundamentadas na Lei nº 14.133 de 2021, Lei 

Complementar n° 123 de 2006 de suas alterações; 

1.6.3. As contratações também são embasadas no Decreto Municipal n. 

001/2024 que dispõe sobre a licitação nas modalidades concorrência e 

pregão e a contratação direta, 
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previstas na lei 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da 

administração pública municipal direta, autárquica e fundacional do 

município de 

Jaguaré/ES. 

 
2. DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

Considerando a necessidade da Secretaria Municipal de Assistência Social em 

garantir o bom andamento de seus projetos e programas, bem como assegurar a 

continuidade e o desenvolvimento das atividades voltadas aos usuários do município, 

torna-se imprescindível a contratação de uma empresa especializada em 

gerenciamento de abastecimento de combustíveis, com o objetivo de atender aos 

veículos conforme detalhado no quadro abaixo. 

VEÍCULOS DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE JAGUARÉ 
N° VEÍCUL

O 
MARCA PLACA FINALIDA

DE 
1 SAVEIR

O 
VOLKSWAGE

N 
SFX 2C65 SEDE 

2 VOYAG
E 

VOLKSWAGE
N 

RBG 4B04 SEDE 

3 VOYAG
E 

VOLKSWAGE
N 

RBG 4B84 SEDE 

4 GOL VOLKSWAGE
N 

RQP 3G15 SEDE 

5 GOL VOLKSWAGE
N 

RQP 1B73 SEDE 

6 GOL VOLKSWAGE
N 

RQQ 3F08 SEDE 

7 SPIN CHEVROLET SFU 1J21 SEDE 

 
8 

ACCELL
O 

BAÚ 

MERCEDEZ 
BENZ 

 
RQO 9B85 

 
SEDE 

9 CRONO
S 

FIAT SFS 5H89 CONTUJ 

 
10 

 
SPIN 

 
CHEVROLET 

 
SFW 5A97 

BOLSA 
FAMILIA 

 
11 

 
HB20 S 

 
HYUNDAI 

 
OVF 9491 

CRAS BOA 
VISTA 

12 GOL VOLKSWAGE
N 

RQQ 9B40 CRAS SEAC 

13 CRONO
S 

FIAT SFP 9A47 CASA LAR 

14 CRONO
S 

FIAT RQN 5D69 CREAS 

15 VOYAG
E 

VOLKSWAGE
N 

RQT 1F06 CREAS 

 
16 

 
SAVEIR

O 

 
VOLKSWAGE

N 

 
SFY 6B79 

GRUPO 
ALEGRIA 

 
17 

 
VAN 

MERCEDEZ 
BENZ 

 
OVF 9498 

GRUPO 
ALEGRIA 
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As demandas das atividades oferecidas pelo Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS), que incluem o atendimento pelos plantões das Assistentes Sociais, o 

trabalho contínuo do Conselho Tutelar e de outros órgãos que apoiam usuários em 

situação de vulnerabilidade socioeconômica, os quais necessitam de locomoção 

tanto no âmbito municipal quanto intermunicipal, faz com que a necessidade expota 

seja atendida, visando dar continuidade aos serviços prestados por essa Secretaria. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Os requisitos necessários para a presente contratação são: 

4.1.1. Os critérios essenciais para a contratação encontram-se 

minuciosamente delineados no Estudo 

Técnico Preliminar (ETP). 

 
Neste documento, são apresentadas de maneira detalhada e aprofundada 

as exigências e requisitos indispensáveis para que a empresa seja 

selecionada. O ETP constitui uma ferramenta crucial, fornecendo uma 

compreensão abrangente das especificidades necessárias, garantindo 

transparência e clareza no processo de contratação. 

4.2. A Contratada deverá atender aos requisitos de habilitação jurídica, regularidade 

fiscal, social e trabalhista, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica, 

conforme estabelecido na Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021. 

Subcontratação 

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia Da Contratação 

4.4. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da 

Lei nº 14.133/21, no percentual de 5% do valor contratual, conforme regras previstas 

no contrato, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, 
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seguro-garantia ou fiança bancária, com validade durante a execução do contrato e 

90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada 

prorrogação. 

4.4.1. A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada 

em até 10 dias após assinatura do contrato. 

4.4.2. No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, 

até 10 (dez) dias da assinatura do contrato. 

4.4.3. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia 

acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do 

valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por 

cento). 

4.4.4. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a 

promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento 

irregular de suas cláusulas, na forma da Lei n° 14.133/2021. 

4.4.5. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o 

pagamento de: 

• Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato 

e do não adimplemento das demais obrigações nele 

previstas; 

• Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de 

culpa ou dolo durante a execução do contrato; 

• Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à 

contratada; 

• A modalidade seguro-garantia somente será aceita se 

contemplar todos os eventos indicados no item anterior, 

observada a legislação que rege a matéria. 

• A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da 

Contratante, com correção monetária. 

• Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes 

devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos 

seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 
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da Economia. 

4.4.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar 

expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

4.4.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua 

vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, 

seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

4.4.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 

qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição 

no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for 

notificada. 

4.4.9. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que 

rege a matéria. 

4.4.10. Será considerada extinta a garantia: 

• Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para 

o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a 

título de garantia, acompanhada de declaração da 

Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a 

Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

• No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do 

contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência 

de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da 

comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 

3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017. 

4.4.11. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo 

instaurado pela contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou 

aplicar sanções à contratada. 

A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 

prevista no Termo de Referência e no Contrato. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Execução dos Serviços 

5.1. A prestação de Serviços incluirá a utilização de tecnologia de cartão magnético 

com administração e controle (autogestão) de combustíveis dos veículos e sistema 

informatizado para acompanhamento, buscando a eliminação de desperdícios. 

5.1.1. O fornecimento dos combustíveis deverá ser efetuado nos municípios do 
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Estado do Espírito Santo, e onde houver postos cadastrados e 

disponibilidade de abastecimento, nas condições constantes neste Termo 

de Referência. 

5.1.2. A Empresa CONTRATADA deverá disponibilizar, em até três dias úteis 

após assinatura do Contrato, no mínimo 3 (três) postos em cada um dos 

seguintes municípios do Estado do Espírito Santo: 

Cariaciaca, Linhares, Nova Venécia, Jaguaré, São Mateus, Serra, Viana, 

Vila Velha e Vitória. 

5.1.3. A Empresa CONTRATADA deverá disponibilizar, no mesmo prazo 

estabelecido acima, no mínimo, 1 (um) posto em cada um dos 78(setenta 

e oito) municípios do Estado do Espírito Santo. 

5.1.4. O preço do combustível não deverá exceder a média de seu respectivo 

valor, por litro, praticado no mercado varejista de Jaguaré-ES, na data de 

seu fornecimento, conforme publicação da Agência Nacional do Petróleo - 

ANP; 

5.1.5. O combustível será fornecido segundo as exigências legais, normas do 

fabricante e especificações técnicas da ANP; 

5.1.6. A qualidade do combustível fornecido pelos postos de revenda é de inteira 

responsabilidade da empresa, seguindo as exigências legais, normas do 

fabricante e especificações técnicas da Agência Nacional de Petróleo – 

ANP; 

5.1.7.  Disponibilização de sistema de gerenciamento integrado, oferecendo 

relatórios gerenciais de controle das despesas de abastecimento da frota 

própria da Secretaria Municipal de Assistencia Social. 

5.1.8. Disponibilização de sistemas operacionais para processamento das 

informações nos equipamentos periféricos do sistema destinados aos 

terminais. 

5.1.9. Disponibilização de cartões eletrônicos, que viabilizem o gerenciamento 

de informações da frota, sendo um para cada veículo. 

5.1.10. Informatização dos dados de consumo de combustível, 

quilometragem/horímetro, custo, identificação do veículo, identificação do 

portador, datas, horários e tipos de combustíveis. 
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5.1.11. Processo de consolidação de dados e emissão de relatórios, via 

web, para o Técnico responsável indicado pela Secretaria. 

5.1.12. O sistema deverá possibilitar a este técnico designado pela SEMAS 

o bloqueio, desbloqueio e troca de senha. 

5.1.13. Ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Secretaria 

Municipal de Assistencia Social, sobre a CONTRATADA não eximirá a 

mesma de total reponsabilidade quanto a execução dos referidos 

serviços. 

5.1.14. A Rede de Estabelecimento de Postos de Abastecimento deverá: 

• Disponibilizar equipamentos para aceitar transações com 

cartão eletrônico dos veículos da frota da Secretaria Municipal 

de Assistencia Social, e no caso da impossibilidade de se 

efetuar a transação em meio eletrônico, prover forma 

alternativa para garantir a continuidade dos serviços 

contratados; 

• Disponibilizar sistema tecnológico integrado para viabilizar o 

pagamento do abastecimento de combustíveis para os 

veículos da Secretaria Municipal de Assistencia Social, junto 

aos postos de abastecimento; 

• Fornecer os combustíveis conforme as descrições indicadas 

pela SEMAS. 

5.1.15. Procedimentos relativos ao Fornecimento do cartão de Identificação 

dos veículos pela CONTRATADA: 

• Cartão Único eletrônico de Identificação do veículo que 

possibilite, no ato da transação de abastecimento, identificar o 

motorista com os dados que foram cadastrados no sistema da 

CONTRATADA; 

• A solicitação do cartão deve ser dentro do sistema da 

CONTRATADA; 

• A emissão do cartão deve ser por veículo cadastrado no 

sistema da CONTRATADA; 

• Os cartões deverão estar associados a apenas um único 

veículo específico, para uso por meio de senha pessoal; 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARÉ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

 

• Caberá ao Técnico Responsável, designado pela Secretaria 

Municipal de Assistencia Social, habilitar, desabilitar e até 

mesmo cancelar definitivamente, via sistema, o cartão 

individual bem como autorizar crédito adicional ao cartão 

mediante justificativa que deverá ficar armazenada no 

sistema; 

• O cartão disponível para abastecimento deverá funcionar por 

meio de senha pessoal e intransferível; 

• O fornecimento dos cartões e equipamento é de inteira 

responsabilidade da CONTRATADA sem ônus adicionais 

para a CONTRATANTE, inclusive as trocas, substituições e 

extravio. 

5.1.16. Além da reposição referida no subitem anterior, os prejuízos 

causados aos veículos da CONTRATANTE decorrentes do uso do 

combustível com suas características alteradas (fora dos padrões 

especificados) deverão ser custeados pela CONTRATADA; 

5.1.17. Os postos credenciados deverão prestar os serviços de 
abastecimento no mínimo de segunda a sábado das 5:00h às 20:00h; 

5.1.18. A CONTRATADA é a única responsável pelo pagamento aos postos 

credenciados, decorrentes do fornecimento de combustível, ficando claro 

que o CONTRATANTE não responde solidaria ou subsidiariamente por 

esse pagamento; 

5.1.19. Outros veículos poderão ser incorporados à relação, caso haja 

aumento da frota, bem como poderá haver supressões, em virtude de 

alienações ou fatos equivalentes. Nesses casos a CONTRATADA será 

comunicada por meio de correspondência oficial. 

5.2. Do Prazo de Entrega ou Prazo de Execução do Serviço: 

5.2.1. Os cartões e a listagem da rede credenciada deverão ser enviados para a 

Secretaria Municipal de Assistencia Social, localizada na Rua Paschoal 

Brioschi, 319, Bairro Centro, Jaguaré/ES, em dias úteis, no horário de 

08h00min às 11h00min e de 13h00min às 16h30min, e disponibilizada no 

sistema eletrônico da CONTRATADA, dez dias 

após a assinatura do Contrato. 
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5.2.2. A disponibilização da listagem da rede credenciada poderá ser enviada de 

forma física ou eletrônica. 

5.2.3. Qualquer fato que impossibilite o cumprimento dos prazos acima 

estabelecidos deverá ser comunicado formalmente pela CONTRATADA à 

Secretaria Municipal de Assistencia Social, devendo, quando for o caso, 

informar os novos prazos para cumprimento das obrigações, para 

posterior deliberação. 

6. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO 

 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Após  a  assinatura  do  contrato  ou  instrumento  equivalente,  A 
administração poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 

inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 

das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do 

contrato, sra. Ana Francisca Rodrigues do Vale canal ou pelos respectivos 

substitutos, aos quais compete entre outras obrigações: 

a) Atestar o recebimento provisório e definitivo; 

b) Receber, conferir e atestar as Notas Fiscais; 

c) Anotar em registro próprio, comunicando à CONTRATADA as 

irregularidades constatadas, informando prazo para sua regularização, 

propondo à Administração, quando for o caso, a aplicação das penalidades 

previstas neste Termo de Referência e na legislação pertinente. 

6.4. A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do Município e não 

exclui nem reduz a responsabilidade  da CONTRATADA por qualquer inconsistência. 

6.5. A Administração reserva-se o direito de, sem restringir a responsabilidade da 

contratada, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os fornecimentos; 
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6.6. A fiscalização anotará todas as ocorrências relacionadas com a execução da 

contratação em registro próprio, determinando o que for necessário à regularização 

das faltas ou defeitos observados, conforme Termo de Referência. 

6.7. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização 

deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas 

cabíveis. 

6.8. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 

assumidas pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, 

previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente. 

 
7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

7.1. FORMA DE PAGAMENTO 

7.1.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.1.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 

a ordem bancária para pagamento. 

7.2. PRAZO DE PAGAMENTO 

7.2.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 

contados do recebimento definitivo da Nota Fiscal/Fatura. 

7.2.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o 

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

7.2.3. No caso de atraso pelo Contratante, será paga multa financeira nos 

seguintes termos: 

𝑉𝑀 = 𝑉𝐹 ∗ 0,33 100 ∗ 

𝑁D Onde: 
VM = Valor da Multa Financeira; VF = Valor da Nota Fiscal; 
ND = Número de dias em atraso. 

7.3. A Nota Fiscal/Fatura deve conter todos os elementos exigidos em lei, tais como: 

7.3.1. Identificação completa da Contratada: CNPJ (o mesmo constante da 

documentação fiscal, exceto se for emitida por filial/matriz que contenha o 

mesmo CNPJ base, com sequencial específico da filial/matriz) da contratada, 

endereço, inscrição estadual ou municipal, etc.; 
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7.3.2. Prazo de validade; 

7.3.3. Data da emissão; 

7.3.4. Dados do contrato e do órgão contratante; 
7.3.5. Descrição de forma clara do objeto executado; 

7.3.6. Valores unitários e totais e período com as informações referentes 

aos itens do objeto efetivamente entregues; 

7.3.7. Número do processo que originou a contratação, bem como o número do 
empenho. 

7.3.8. Informações bancárias para pagamento. 

7.3.9. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o contratante; 

7.5. Os pagamentos serão condicionados à apresentação da Nota Fiscal dos 

produtos contratados e entregues/executados devidamente atestados pelo setor 

competente. 

7.6. Deverá a contratada apresentar ainda as provas de regularidade fiscal e 

trabalhista com prazo de validade vigente, descritas abaixo: 

7.6.1. Prova de Regularidade referente aos Tributos Federais e Dívida Ativa 

da União (Certidão Conjunta PGFN e RFB); 

7.6.2. Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for 

sediada a empresa; 

7.6.3. Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Município onde for 

sediada a empresa; 

7.6.4. Prova de Regularidade com a Fazenda do Estado do Espírito Santo; 

7.6.5. Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço - FGTS; 

7.6.6. Prova de Regularidade junto à Justiça do Trabalho, através da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas; 

7.6.7. Prova de Regularidade de Falência e Concordata. 
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7.7. O atraso superior a 60 (sessenta) dias dos pagamentos devidos pela Administração 

decorrentes dos serviços já prestados, salvo em caso de calamidade pública, grave 

perturbação da ordem interna ou guerra, assegura à Contratada o direito de optar pela 

suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação e a 

pronta quitação das parcelas em aberto. 

7.8. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

7.9. Dados para emissão da Nota Fiscal: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE Assistencia Social 

CNPJ nº 14.088.281/0001-90 

Rua Paschoal Brioschi 319,centro, Jaguaré - ES CEP: 29.950-000 

Telefone (27) 9 9287-0008 
 

 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 

critério de julgamento pelo MAIOR DESCONTO na taxa administrativa. 

Forma de fornecimento 

8.2. O fornecimento do objeto será continuado. 

 
Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, seguintes requisitos: 

 
Habilitação jurídica 

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
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br/empreendedor; 

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores; 

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 

no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 

qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 

77, de 18 de março de 2020. 

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

 
8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que 

trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
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Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.14. Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for sediada a 

empresa. 

8.15. Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Município onde for sediada a 

empresa, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado. 

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943. 

8.18. Prova de Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 

e compatível com o objeto contratual. 

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual, Municipal ou 

Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei. 

8.20. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para fins de 

habilitação deverão conter o nome do licitante e, preferencialmente, com número do 

CNPJ e endereço respectivo, observando-se que: 

I - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 

da matriz; 

II - Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 

da filial; 

III - Se o licitante for matriz e a responsável pela execução da contratação 

for filial, a documentação deverá ser apresentada com CNPJ da matriz e 

da filial, simultaneamente; 

IV - Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz; 

V - Figuram como exceções as certidões cuja abrangência atinge tanto a 
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empresa matriz quanto as filiais (INSS e PGFN/RFB). 

8.21. O Agente da Contratação/Pregoeiro e a equipe de apoio durante a análise dos 

documentos de habilitação procederão à validação das certidões negativas/positivas 

apresentadas nos sites dos órgãos oficiais (RECEITA FEDERAL, PROCURADORIA 

GERAL DA FAZENDA NACIONAL, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, PREVIDÊNCIA 

SOCIAL, SECRETARIAS DA FAZENDA E TRIBUNAL SUPERIOR DO 

TRABALHO).Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido 

pelo órgão expedidor deverão ser datados dos últimos 180 (cento e oitenta) dias 

anteriores à data de abertura do Pregão. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.22. CÓPIAS DAS FOLHAS DO LIVRO DIÁRIO relativo aos 02 (dois) últimos 

exercícios sociais, devidamente registrado no Órgão Competente e apresentado na 

forma da Lei, onde se encontram transcritos: 

a) Termo de Abertura; 

b) Termo de Encerramento; 

c) Balanço Patrimonial; 

d) Demonstração de Resultado do Exercício; 

e) A Licitante obrigada a publicar suas peças contábeis deverá apresentar os 

documentos relacionados nas alienas “a” e “b” acima, bem como cópia da 

referida publicação onde conste o Balanço Patrimonial e a Demonstração de 

Resultado do Exercício. 

8.23. A boa situação financeira da licitante será verificada pela Administração com 

base nos documentos apresentados no item anterior, nos seguintes moldes: 

I. O Índice de Liquidez Corrente é o quociente da divisão do Ativo Circulante 
pelo Passivo Circulante, conforme abaixo: 

 
ILC = Ativo Circulante  

Passivo Circulante 

II.  O Índice de Liquidez Geral, correspondente ao quociente da soma do Ativo 
Circulante com Realizável a Longo Prazo pela soma do Passivo Circulante 
com o Exigível a Longo Prazo, conforme abaixo: 

 
ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
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III.  O Índice de Solvência Geral, correspondente ao quociente do Ativo Total 

pela soma do Passivo Circulante com o Exigível a Longo Prazo, conforme 

abaixo: 

ISC = Ativo Total Passivo  

Circulante + Exigível a Longo Prazo 

8.24. Será habilitada a empresa que apresentar: 

I. Índice de Liquidez Corrente – igual ou maior que 1,0; 

II. Índice de Liquidez Geral – igual ou maior que 1,0; 

III. Índice de Solvência Geral – igual ou maior que 1,0. 

 
8.25. As empresas que apresentarem resultado menor que 01 (um), em qualquer dos 

índices estabelecidos no item acima, deverão comprovar Capital Social ou 

Patrimônio Líquido, no mínimo de 10% (dez por cento) da soma dos valores 

ESTIMADOS dos lotes arrematados. 

I. Para os consórcios, para fins de comprovação da qualificação econômico 

financeira, deverá ser comprovado o valor descrito no subitem 8.3.4.4, com 

acréscimo de 10% (dez por cento) sobre o valor exigido ao licitante individual, 

perfazendo assim o valor a ser comprovado de 20% (vinte por cento). 

II. O acréscimo previsto no subitem anterior não se aplica aos consórcios 

compostos, em sua totalidade, de Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte, assim definida em lei. 

8.26. exercício social torna-se exigível: 

I.  Após o último dia do mês de MAIO do ano subsequente, para as Licitantes 

que utilizam a contabilidade digital através do Sistema Público de Escrituração 

Digital - SPED; 

II.  Após o último dia do mês de ABRIL do ano subsequente, para as demais 

licitantes. 

8.27. Excepcionalmente, para as empresas criadas no exercício financeiro desta 

licitação, fica autorizado a substituição dos demonstrativos contábeis, pelo balanço 

de abertura, e no caso de ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, deverá ser 

apresentado o balanço patrimonial do último exercício social. 
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8.28. Os índices serão apurados sobre dados do balanço do último exercíciosocial, e 

as demais informações do balanço do exercício imediatamente anterior, serão tratados 

apenas como informações adicionais e comparativas. 

8.29. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, poderão ser 

apresentados de forma cumulativa, quando a informação do último exercício, constar 

os dois períodos. 

8.30. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, expedida pelos Cartórios Distribuidores 

competentes da sede da pessoa jurídica, emitida há, no máximo, 60 (sessenta) dias, 

quando outro prazo de validade não estiver expresso no documento. 

I. As empresas que apresentarem certidão positiva de RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL poderão participar desta licitação desde que o Juízo em que tramita 

o procedimento dispense a apresentação da Certidão Negativa de 

Recuperação Judicial ou certifique que a empresa está em condições de 

contratar com a Administração Pública; 

II. O fato de o licitante encontrar-se em situação de Recuperação Judicial não o 

exime de comprovar sua qualificação econômico-financeira, pela 

apresentação de índices ou comprovação de Capital Social/Patrimônio Líquido 

mínimo, na forma exigida neste instrumento. 

Qualificação Técnica 

 
8.31. Para fins de qualificação técnica, deverá ser apresentado, no mínimo, 1 (um) 

atestado de capacidade técnica comprovando que o licitante executou serviços da 

natureza do objeto da presenta licitação. 

8.32. O Agente da Contratação/Pregoeiro poderá promover diligências para averiguar 

a veracidade das informações constantes nos documentos apresentados, caso julgue 

necessário, estando sujeita à inabilitação, o licitante que apresentar documentos em 

desacordo com as informações obtidas pela Equipe de Pregão, além de incorrer nas 

sanções previstas na legislação. 
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Regularidade Fiscal e Trabalhista de Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte 

8.33. O licitante deverá apresentar na etapa de habilitação, todos os documentos 

exigidos para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 

apresentem alguma restrição. 

8.34. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, é 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação dos 

documentos, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 

com efeito de certidão negativa, nos termos do art. 43, §1º, da Lei Complementar 

nº 123/2006. 

8.35. O prazo acima poderá, a critério da Administração, ser prorrogado por igual 

período. 

Comprovação da Condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

 
8.36. O licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que 

desejar obter os tratamentos previstos na Lei Complementar nº 123/2006 deverá 

apresentar a CERTIDÃO EXPEDIDA PELA JUNTA COMERCIAL, seguindo a 

previsão da Instrução Normativa DREI nº 10/2013 ou norma que venha a 

substituí-la. 

8.37. Caso o licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte seja optante pelo Sistema Simples Nacional de Tributação, regido pela Lei 

Complementar nº 123/2006, deverá apresentar também o comprovante de opção 

obtido no site do Ministério da Fazenda 

(http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional). 

8.38. O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos na esfera 

civil, penal e administrativa. 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 680.000,00 (seiscentos e oitenta 

mil reais), com uma taxa administrativa mínima de -4,64%, conforme média obtida 

em pesquisa de preços, como indicado na tabela em anexo. 

http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional
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9.2. O valor aceito para contratação deverá estar compatível com o valor de mercado, 

estabelecido através de pesquisa de preços e expresso no Mapa Comparativo de 

Preço. 

9.3. Será considerada vencedora a proposta mais vantajosa, desde que a empresa 

ofertante comprove sua regularidade com os encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais, e tenha como cumprir os prazos e condições estabelecidos 

neste Termo de Referência. 

9.4. Na proposta de preço devem estar incluídos todos os custos e despesas 

decorrentes dos fornecimentos dos produtos. 

9.5. O preço deverá ser fixo e irreajustável. 

 
9.6. Os orçamentos providos pelos fornecedores na fase interna da contratação e as 

propostas apresentadas na fase externa terão prazo de validade mínimo de 60 dias. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Executar integralmente os serviços contratados, em conformidade com as 

especificações técnicas e legislação vigente, bem como as condições e prazos 

propostos neste Termo de Referência e Edital. 

10.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

10.3. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 

10.4. Garantir que todo o combustível registrado pela bomba foi realmente 

abastecido no veículo indicado. 

10.5. Garantir que não possam ser abastecidos veículos que não estejam 

cadastrados na frota da CONTRATANTE. 

10.6. Garantir que os veículos cadastrados só sejam abastecidos com o combustível 

para o qual está autorizado. 
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10.7. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados ao 

CONTRATANTE, por dolo ou culpa, bem como por aqueles que venham a ser 

causado por seus prepostos ou em qualquer estabelecimento da rede credenciada, 

em idênticas hipóteses. 

10.8. Obriga-se a indicar postos que forneçam somente combustíveis que se 

enquadrem nas especificações da ANP - Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural 

e Bicombustíveis ou do Órgão Federal responsável. Caso os produtos não ofereçam 

as qualidades dos Órgãos Fiscalizadores, serão rejeitados, arcando a empresa com 

o ônus. 

10.9. Indicar postos que executem o fornecimento por intermédio de empregados 

especializados, estando ciente das normas técnicas de segurança que regem o 

manejo dos equipamentos no fornecimento de combustíveis. 

10.10. Indicar postos que observem e adotem todas as normas de segurança e 

prevenção contra incêndios, e recomendações das leis vigentes, no momento da 

transferência do combustível das bombas para o tanque dos veículos. 

10.11. Indicar postos que arquem com qualquer prejuízo causado aos veículos do 

Município ou a terceiros por seus empregados ou preposto, decorrentes do 

fornecimento dos produtos por culpa ou dolo, indenizando os danos motivados. 

10.12. Em caso de falta dos combustíveis contratados, fica a empresa obrigada a 

indicar outro fornecedor (posto), nas mesmas condições, combustíveis de qualidade 

superior. 

10.13. Indicar postos que garantem a qualidade do combustível e arquem com 

qualquer prejuízo decorrente de sua utilização, sem prejuízo da aplicação das 

sanções cabíveis. 

10.14. Determinar que os postos mantenham nas suas dependências, o Boletim de 

Conformidade, expedido pelo Distribuidor do qual adquiriu o combustível, referente 

ao recebimento dos últimos 06 (seis) meses (Art. 4º da Resolução ANP nº 9, de 07 

de março de 2007). 

10.15. Indicar postos para realização da análise dos combustíveis objetos deste 

contrato sempre que solicitada pelo CONTRATANTE. Para isso, a 
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CONTRATADA deverá manter disponíveis os materiais necessários à realização das 

análises (Resolução ANP n.º 9, de 07 de março de 2007, artigo 8º). 

10.16. Determinar que os procedimentos detalhados para a realização dos testes de 

qualidade dos combustíveis sigam a legislação específica editada pela ANP, 

podendo ser consultado, acaso existente e atualizado, o Anexo da Cartilha do Posto 

Revendedor de Combustíveis, publicada por tal agência. 

10.17. Adotar medidas de segurança que evitem fraude no sistema de gestão, 

resguardando que os logins dos veículos e a senha, cadastrados para uso 

exclusivo do Fiscal de Contrato, registrados no sistema eletrônico não sejam 

quebrados mantendo o sigilo e segurança das transações efetuadas. 

10.18. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 

objeto da presente licitação. 

10.19. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na 

execução do contrato. 

10.20. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 

ou autoridade superior, e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

10.21. Disponibilizar mão de obra especializada para a execução dos serviços; 

 
10.22. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado no Termo de Referência, os bens nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

10.23. Custear o valor do deslocamento, quando ser solicitado a correção de um 

serviço mal executado. 

10.24. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que 

vinculados à execução da contratação; 
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10.25. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar da garantia, o 

valor correspondente aos danos sofridos; 

10.26. Encaminhar, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os documentos 

que comprovem a sua regularidade fiscal e o relatório de adimplemento de encargos; 

10.27. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 

onerar o objeto do contrato; 

10.28. Disponibilizar para o CONTRATANTE um atendimento personalizado e 

imediato, com fornecimento de números de telefone, e-mail e demais formas de 

comunicação para abertura de chamados e envio de notificações, comunicando-o 

em até 24 (vinte e quatro) horas caso haja qualquer alteração; 

10.29. Designar um preposto, aceito pela Administração, para representá-la na 

execução da contratação, informando nome completo, CPF, e-mail e telefone de 

contato e substituto em suas ausências; 

10.30. Comunicar à fiscalização do contrato, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da 

execução do objeto contratual; 

10.31. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

10.32. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

10.33. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARÉ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

 

10.34. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 

13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de 

dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

10.35. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE; 

10.36. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências 

do CONTRATANTE; 

10.37. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

10.38. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 

adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência; 

10.39. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 

limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene 

e disciplina; 

10.40. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Termo de 

Referência; 

11.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
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11.3. Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao 

objeto deste Termo de Referência, para que a empresa possa cumprir as obrigações 

dentro das normas e condições de execução; 

11.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ela substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

11.4.1. As notificações se darão por meio eletrônico (e-mail) a ser fornecido 

pela CONTRATADA quando da assinatura contratual ou da apresentação da 

proposta, ficando a cargo desta avisar em até 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer alteração deste no curso do contrato; 

11.4.2. Considerar-se-á lido o e-mail pela CONTRATADA após 48 (quarenta e 

oito) horas do seu envio. 

11.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pela CONTRATADA, designando servidores com competência 

necessária para acompanhar a da execução dos serviços, sob os aspectos 

quantitativos e qualitativos; 

11.6. Anotar em registro próprio os fatos que, a seu critério, exijam medidas 

corretivas na execução dos serviços; 

11.7. Fornecer a relação dos veículos pertencentes ou a serviço do CONTRATANTE, 

autorizados a utilizar os serviços, no prazo de 10 (dez) dias, a partir da assinatura do 

contrato, e manter atualizado o cadastro completo dos veículos, contendo todos os 

dados necessários ao seu registro, quais sejam: 

a) Placa 

b) Chassi 

c) Marca 

d) Modelo 

e) Capacidade do tanque 

f) Tipo de combustível 

11.8. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

11.9. Alocar os recursos orçamentários e financeiros necessários à execução 
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da contratação; 

11.10. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao serviço do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no 

Contrato; 

11.11. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e no Termo de 

Referência; 

11.12. Adotar as medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela 

CONTRATADA; 

11.13. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução da presente contratação, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste. 

11.14. Restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de 

força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição 

objetiva de risco estabelecida no contrato. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a. der causa à inexecução parcial do contrato; 

b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

c. der causa à inexecução total do contrato; 

d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado; 

e. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 

f. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 

h. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 
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a. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme 

art. 156, §2º, da Lei nº 14.133/21; 

b. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Termo de Referência, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme art. 156, 

§ 4º, da Lei nº 14.133/21; 

c. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Termo 

de Referência, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave, conforme art. 156, 

§5º, da Lei nº 14.133/21. 

d. Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

e. Ultrapassado o prazo de 30 (trinta) dias de atraso, fica autorizado à contratante 

a rescisão contratual por culpa da contratada, convertendo- se a multa em 

compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato. 

f. Aplicam-se a este contratado as multas compensatórias previstas no Termo 

de Referência. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante 

(art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/21). 

12.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/21), nos termos 

abaixo: 

a. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da 

Lei nº 14.133/21); 

b. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
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será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/21). 

 
c. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/21, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados os aspectos elencados no art. 

156, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município. 
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13.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações: 

CAD ÚNICO – R$ 45.000,00 

120 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CIDADANIA E SEGURANÇA 
12 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE JAGUARÉ 
12012.0812200212.122 - GESTÃO DESCENTRALIZADA DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA 
33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO FICHA 87 – 150000009999 

 
CREAS – R$ 45.000,00 CASA LAR – R$ 25.000,00 

120 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CIDADANIA E SEGURANÇA 
12 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE JAGUARÉ 
12012.0824400222.124 - BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL 
33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO FICHA 226 – 166100009999 

CRAS – R$ 40.000,00 
GRUPO ALEGRIA - R$ 25.000,00 
GRUPO ALEGRIA – R$ 15.000,00 (ÓLEO DIESEL S10) 

120 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CIDADANIA E SEGURANÇA 
12 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE JAGUARÉ 
12012.0824400212.123 - BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 
33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO FICHA 147 – 166100009999 

CONTUJ – R$ 60.000,00 

120 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CIDADANIA E SEGURANÇA 
23 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
12023.0824300202.070 - MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DO 
CONSELHO TUTELAR 
33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO FICHA 284 – 150000009999 

SEDE – R$ 360.000,00 
SEDE - R$ 65.000,00 (ÓLEO DIESEL S10) 

120 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CIDADANIA E SEGURANÇA 
23 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
33903000000 - MATERIAL DE CONSUMO FICHA 257 – 150000009999 

 

OBS: Todos os valores são para o exercicio do ano de 2025 

13.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 

correspondentes, mediante apostilamento. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
14.1. Naquilo que for omisso o presente Termo de 



 

Referência, reger-se-á pela Lei n0. 14.133/2021 e pelo Decreto Municipal no. 

001/2024. 

 

 
Assinado por LORRANNA GOMES ALMEIDA OLIVEIRA 139.***.***-** 
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Lorranna Gomes Almeida Oliveira 
Oficial Administrativo 

 

 
APROVAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE: 

 
 
Aprovado pela autoridade competente, Sra. Soriana Stabenow Petter dos Santos, 

Secretária Municipal de Assistencia Social do Município de Jaguaré/ES. 

 
Jaguaré/ES, 03 de janeiro de 2025. 
 
 

Assinado por SORIANA STABENOW PETTER DOS SANTOS 103.***.***-** 
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Soriana Stabenow Petter dos Santos  
Secretárioa Municipal de Educação Portaria nº 337/2024 

 
 

LOTE ESPECIFICAÇÃO 
TAXA ADMINISTRATIVA 

UNIDADE VALOR 

 
 

 
1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA GERENCIAMENTO 
DE ABASTECIMENTO DE 
FROTA> Administração e gerenciamento do abastecimento 
de combustível, através de sistema informatizado e integrado 
com utilização de cartão magnético, com disponibilização de 
rede credenciada de postos, para frota de veículos da 
secretaria municipal de assistencia social de jaguaré – es. 

 
 

 
- 4,64 % 

 
 

 
% 

 
 

 
R$ 680.000,00 

 


